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Resumo: 
O artigo coloca em foco as limitações do enfoque de desenvolvimento territorial face 
ao agravamento da crise socioecológica contemporânea. Argumenta-se que a 
superação dessas limitações poderia ser efetivada a partir de um diálogo com os 
teóricos do ecodesenvolvimento – um enfoque sistêmico de planejamento e gestão 
que emergiu duas décadas antes da Cúpula da Terra. Na parte conclusiva, são 
oferecidos subsídios exploratórios para uma reflexão centrada na busca de 
articulação, em rede, de coletivos transdisciplinares de pesquisadores-educadores 
sensíveis à experimentação criativa com o modelo híbrido de ecodesenvolvimento 
territorial, nos próximos tempos. 
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Introdução 
 

Desde a época dos preparativos para a Conferência de Estocolmo, em 1972, 

a tomada de consciência dos processos de degradação intensiva do meio ambiente 

biofísico e construído - em escala global - tem mobilizado a atenção da opinião 

pública nos cinco continentes. A revolução ambiental (NICHOLSON, 1970) passou a 

influenciar decisivamente a reflexão sobre o fenômeno do desenvolvimento, dentro e 

fora da academia. De um ponto de vista inovador, começou a ser questionada a 

legitimidade de uma concepção que coloca a “ideologia economicista” (BOURG, 

1996) no comando dos processos de modernização. Esta tomada de consciência 

inspirou também uma percepção mais nítida dos impactos ecológicos e sociais 
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gerados pela “tecnociência sem consciência” (MORIN, 1996). Por outro lado, apesar 

do peso assumido pelas controvérsias de natureza conceitual-teórica e ético-política, 

intensificou-se a pesquisa sobre os condicionantes estruturais da crise 

socioecológica, no âmbito de uma ecologia humana baseada no novo paradigma 

sistêmico-complexo (BERTALANFFY, 1968, ATLAN, 1979, BATESON, 1996, 

MORIN; KERN, 1993, PASSET, 1979, BERKES; COLDING; FOLKE, 2003, VIEIRA; 

BERKES; SEIXAS, 2005).  

A utilização predatória dos recursos naturais de uso comum, os “commons”, 

as curvas exponenciais de crescimento demográfico, a hiperurbanização, a exclusão 

social da maior parte da população mundial, a persistência das assimetrias nas 

relações Norte-Sul e o agravamento tendencial das chamadas “mudanças 

ambientais globais” passaram a colocar problemas qualitativamente novos às 

sociedades modernas e, especialmente, à comunidade de cientistas associados a 

este novo campo de investigação inter e transdisciplinar. As diferentes percepções 

do mundo natural, as práticas decorrentes, seus impactos destrutivos e as 

reinterpretações sucessivas das transformações operadas na dinâmica dos 

ecossistemas e das paisagens conferem uma extraordinária densidade às 

investigações que vêm sendo efetuadas à luz desta perspectiva ecológico-humana 

(DANSEREAU, 1999).   

No transcurso de sua evolução, a biosfera se diferenciou em função das 

condições climáticas, do substrato geológico, da informação genética disponível e da 

ação dos organismos vivos. Transformou-se assim num macrossistema complexo, 

composto de ecossistemas. Apesar de integrarem um continuum mais amplo, os 

ecossistemas são dotados de características mais ou menos específicas, o que os 

torna passíveis de serem assumidos como unidades básicas para a pesquisa das 

complexas inter-relações sociedade-natureza.  

A representação dominante de um ecossistema é a de um sistema capaz de 

absorver a energia solar, de convertê-la em energia química por meio da 

fotossíntese e de distribuir esta energia química de forma a assegurar a manutenção 

de sua estrutura funcional. Os mecanismos de controle intimamente associados à 

diversidade biológica permitem aos ecossistemas manter sua persistência no tempo 

enquanto estruturas funcionais e dinâmicas. Mas, ao longo do processo de 

hominização, a espécie humana tem se aproveitado dessa plasticidade para 

conceber estratégias de apropriação e uso dos recursos naturais que vêm colocando 
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seriamente em risco os mecanismos de auto-regulação da ecosfera (MEADOWS; 

MEADOWS; RANDERS, 2004, LOVELOCK, 1991, MORIN; KERN, 1993, VIEIRA; 

RIBEIRO, 1999).  

Um sistema aberto, visto como um conjunto de elementos inter-relacionados, 

que tende ao alcance de determinados estados, surge, nessa perspectiva, como 

uma totalidade estruturada em níveis diferenciados de organização. Por convenção, 

e numa acepção não normativa, os níveis de onde convergem as funções são 

qualificados de inferiores relativamente àqueles para os quais as funções 

convergem. A passagem a um nível de organização superior traduz-se pelo 

surgimento de uma nova lógica de comportamento, de novos mecanismos e formas 

de auto-regulação não identificáveis nos níveis inferiores. Por outro lado, cada nível 

decorre da articulação daqueles que lhe são inferiores e participa da formação 

daqueles que lhe são superiores. Cada qual contribui, por meio da ação de 

processos de retroalimentação ou feedback, para a harmonização das funções que 

o produzem. Há, portanto, o reconhecimento de que a existência do todo e das 

partes condicionam-se mutuamente: “as partes estão no todo, que está nas partes” 

(BERTALANFFY, 1968, KOESTLER, 1981, LABORIT, 1974, 1986, MORIN, 1998, 

BAREL, 1989, LASZLO, 1981, BATESON, 1977). 

Essas considerações cursivas nos ajudam a perceber que o tratamento das 

incertezas e ambivalências, que caracterizam a busca de compreensão da dinâmica 

não linear dos sistemas socioecológicos, exige o aprendizado de um “pensamento 

complexo”, em princípio capaz de  

 

situar todo acontecimento, informação ou conhecimento em relação de 
inseparabilidade com seu meio ambiente - cultural, social, econômico, 
político e, é claro, natural. Aprendemos não só a situar um acontecimento 
em seu contexto. Além disso, aprendemos a perceber melhor como este 
contexto o modifica, ajudando-nos a entendê-lo de outra maneira. Um tal 
pensamento torna-se, inevitavelmente, um pensamento sintonizado com a 
problemática da complexidade, pois não basta inscrever todas as coisas ou 
acontecimentos num 'quadro' ou numa 'perspectiva'. Trata-se de procurar 
sempre as relações e inter-retro-ações entre cada fenômeno e seu contexto, 
as relações de reciprocidade todo/partes: como uma modificação local 
repercute sobre o todo e como uma modificação do todo repercute  sobre as 
partes. Ao mesmo tempo, a intenção é reconhecer a unidade na 
diversidade, a diversidade na unidade; é reconhecer, por exemplo, a 
unidade humana em meio às diversidades individuais e culturais, as 
diversidades individuais e culturais em meio à unidade humana. Enfim, um 
pensamento unificador abre-se de si mesmo para o contexto dos contextos: 
o contexto planetário. Para seguir por este caminho, o problema não é tanto 
o de se abrir as fronteiras entre as disciplinas, mas o de se transformar 
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aquilo que gera essas fronteiras: os princípios organizadores do 
conhecimento (MORIN, 2000, p. 25). 

 
Dessa forma, caos e ordem, unidade e diversidade, continuidade e 

descontinuidade, reversibilidade e irreversibilidade se interpenetram numa imagem 

unitária de seres-humanos-em-ecossistemas (GUNDERSON; HOLLING, 2002). 

Considerada à luz dessas premissas, a crise socioecológica global constitui 

ao mesmo tempo uma crise das nossas representações convencionais – dualistas - 

da natureza e uma crise das nossas relações com ela. Ela exprime o surgimento de 

um novo limiar de complexificação do processo histórico de inter-relacionamento 

dinâmico, envolvendo os sistemas socioculturais e seu substrato biofísico e 

construído. Vem se tornando assim mais nítida a impressão de que “os grandes 

problemas que desafiam a humanidade são tão complexos e tão interdependentes 

que as instituições e planos de ação tradicionais já não são capazes de superá-los, 

e nem mesmo de enfrentá-los em seu conjunto” (MEADOWS et al. 1972, p. 10) 

(DEUTSCH, 1977, DUPUY, 1980, 1983, 2002). Ao longo dos últimos tempos, as 

noções de incerteza, irreversibilidade, resiliência ecossistêmica, capacidade 

adaptativa, aprendizagem adaptativa, auto-organização, transdisciplinaridade e 

“ecologia da ação”, entre outras, passaram a oferecer novos pontos de referência 

para uma compreensão cada vez mais acurada desse fenômeno, inspirando a 

pesquisa de novas estratégias de intervenção corretiva (HOLLING; BERKES; 

FOLKE, 1998, GUNDERSON; HOLLING, 2002, VIEIRA; WEBER, 2000, AUBIN, 

1991, 1994, BOTKIN, 1990, BERKES; FOLKE, 1998, DANSEREAU, 1999, 

ANDREEWSKI, 1991, CHAUMONT; PARIJS, 1991). 

 

1 Repensando o desenvolvimento local 

 

Esta abertura a uma representação sistêmico-complexa da crise, bem como 

dos espaços de manobra que dispomos na busca de alternativas, condicionou a 

elaboração do enfoque de ecodesenvolvimento, no início dos anos 1970.  Devemos 

à equipe interdisciplinar sediada no Centre International de Recherche sur 

l’Environnement et le Développement, em Paris, uma contribuição ímpar ao 

aprofundamento gradual dessas ideias no contexto do follow up da Conferência de 

Estocolmo (CIRED, 1986, SACHS, 1980). A partir da denúncia do viés 

economicista/produtivista ainda hoje profundamente enraizado nos nossos sistemas 
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de planejamento e gestão, o meio ambiente passou a ser considerado como uma 

dimensão constitutiva das políticas de desenvolvimento. Os avanços da nova 

ecologia humana sinalizavam a urgência de uma transformação paradigmática de 

crenças, valores e atitudes relativamente aos padrões de interação dos seres 

humanos com o meio ambiente biofísico e construído, distinguindo assim essa 

posição de outras linhas de reflexão teórica, nos campos do desenvolvimento e do 

planejamento (DAG, 1975, GLAESER, 1984, VIEIRA; RIBEIRO, 1999, COLBY, 

1990).   

As novas démarches de planejamento sugeridas pela equipe do CIRED 

contemplavam, simultaneamente, (i) a dimensão relativa à base de recursos naturais 

necessária à subsistência de grupos humanos e, de maneira simétrica, à função de 

assimilação dos dejetos gerados pelas atividades de produção e consumo; (ii) a 

dimensão espacial, entendida como o lócus dos processos coevolutivos de 

adaptação inventiva às  oportunidades e limitações impostas pelo meio; e, 

finalmente, (iii) a dimensão da qualidade dos hábitats, correspondendo à 

infraestrutura física e institucional que influencia a qualidade de vida das populações 

(habitação, trabalho, recreação, auto-realização existencial) e a própria viabilidade 

ecológica dos sistemas socioculturais no longo prazo (GODARD; SACHS, 1975). 

Além disso, o esforço investido numa reaproximação dos espaços da 

economia e da ética pela via da nova “perspectiva ecológica” (DANSEREAU, 1999) 

passou a levar em conta a percepção das limitações congênitas dos indicadores 

usuais de eficiência econômica e de criação de riqueza social. A ideia de uma nova 

economia de sistemas socioecológicos complexos – a ecossocioeconomia – 

comparecia, já na época das reuniões preparatórias, para a Conferência de 

Estocolmo, conservando desde então toda a sua atualidade.3 Nesse caso, o desafio 

crucial colocado aos pesquisadores consistia em se  

 

abrir a economia a novas abordagens (no caso, aquela dos sistemas auto-
organizadores), a novas dimensões (energética, informacional) e a novos 
instrumentos de avaliação (não monetários), suscetíveis de apreender 
aqueles certos aspectos do real que escapam aos instrumentos tradicionais 
de análise (PASSET, 1992, p. 28).  
 

                                                 
3
 Este termo foi cunhado por Karl William Kapp (1987), economista de origem alemã e um dos mais 

brilhantes precursores do debate ecológico-político europeu dos anos 1970. 
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Além disso, a ruptura com o mainstream da socioeconomia do 

desenvolvimento do pós-guerra – marcado pela dominância das teorias de corte 

neoclássico, keynesiano e marxista – colocou em evidência a necessidade de uma 

postura etnográfica nas análises do funcionamento das “economias reais”, ou seja, 

de um novo estilo de investigação interdisciplinar e sensível à importância da 

dimensão sociocultural sempre presente nas relações econômicas (SACHS, 2007). 

Desgastava-se assim a confiança ingênua depositada nas supostas virtudes de um 

economicismo abusivo, que ainda hoje não hesita em degradar o patrimônio natural 

e cultural da humanidade em nome de interesses estritamente privados e 

imediatistas.    

A intenção era, sobretudo, a de ajustar o desenho das novas estratégias de 

ação à extraordinária variedade de culturas humanas, procurando  

 

reagir à moda predominante das soluções pretensamente universalistas e 
das fórmulas generalizantes. Em vez de atribuir uma importância excessiva 
à ajuda externa, depositava-se um voto de confiança na capacidade das 
populações de identificarem seus próprios problemas e de buscarem para 
os mesmos soluções originais [...]. A palavra-chave aqui é ‘criatividade’: a 
engenhosidade em transformar os elementos do ambiente (natural e 
cultural) em recursos úteis (SACHS, 1986, p. 18).  

 
O enfoque analítico do CIRED colocava também em primeiro plano a fixação 

de critérios alternativos para a seleção de novas opções tecnológicas e para o 

exercício do controle democrático dessas inovações (REDDY, 1977). As referências 

ao conceito de tecnologias apropriadas (no sentido de compatíveis com a 

singularidade de cada contexto histórico e socioecológico) passaram a constituir um 

eixo norteador do esforço de pesquisa promovido no CIRED. Buscava-se superar o 

viés reducionista - típico daquela época – que restringe a regulação socioeconômica 

das inovações técnicas ao espaço bidimensional do capital e do trabalho. A intenção 

era repensar a técnica vista como um fenômeno multidimensional por excelência, 

cuja gestão deveria estar comensurada a um novo projeto de sociedade 

ecologicamente prudente e “convivial” (SACHS et al., 1981, ILLICH, 2011, FONTAN; 

VIEIRA, 2011).  

Um corolário importante desse debate centrado na construção de um novo 

estilo tecnológico diz respeito ao fomento de sistemas produtivos locais integrados 

para um desenvolvimento local autocentrado, num cenário geopolítico marcado pela 

persistência das tradicionais assimetrias Norte-Sul. Tomando por modelo os ciclos 
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ecológicos e procurando tirar o melhor partido possível das relações de 

complementaridade entre as mais diversas atividades envolvidas, a intenção era 

promover uma bio-industrialização descentralizada no meio rural. Avanços 

substanciais apontando nessa direção deveriam pressupor a delimitação das 

margens de manobra para a definição de estratégias “não miméticas” de 

desenvolvimento face à experiência dos países supostamente “desenvolvidos”. Pois, 

como seria possível descortinar espaços alternativos de regeneração cultural em 

sintonia com os princípios (interdependentes!) de endogeneidade, equidade e 

prudência ecológica, sem romper pela base com a síndrome de violência estrutural 

(GALTUNG, 1996; BAECKER, 1996) subjacente ao projeto de expansão planetária 

da civilização industrial-tecnológica? (DUPUY, 1980, SACHS, 2007, PASSET, 1979, 

DAG, 1975, 2002, MCHARG, 1969). 

Segundo Godard (1998, p. 220-221), 

 

em termos analíticos o ecodesenvolvimento repousa no estudo das 
interdependências e das margens de liberdade entre as principais variáveis 
daquilo que denominamos ‘estilos de desenvolvimento’. É neste tabuleiro do 
desenvolvimento que se joga o jogo da harmonização a ser levado em 
conta pelos planejadores. Três blocos de variáveis de ação podem ser aqui 
distinguidos: o polo da demanda social, em torno do conceito de estilo de 
vida; o polo da oferta (a gestão dos recursos naturais e o aprovisionamento 
em termos de matérias primas e de energia, a localização das atividades 
econômicas e a organização espacial, as técnicas - produtos e 
procedimentos – e o meio ambiente propriamente dito. O jogo da 
harmonização consiste em inventar uma estratégia para transformar ao 
mesmo tempo os estilos de vida e de consumo, os estilos tecnológicos, os 
estilos de gestão do espaço territorial, os modos de gestão dos recursos 
naturais e o aprovisionamento energético, num sentido mais compatível 
com a busca de satisfação de necessidades básicas das populações e de 
preservação do meio ambiente.  

 
Finalmente, além da valorização do know-how daquelas comunidades locais 

que souberam manter, ao longo do tempo, uma relação ecologicamente prudente de 

utilização dos ecossistemas e das paisagens – as chamadas culturas da 

conservação (GADGIL, 1998, 1999; BERKES, 1998) – a aplicação consistente deste 

enfoque exigia a consolidação de sistemas de gestão ao mesmo tempo integrada e 

compartilhada de recursos naturais entendidos como recursos comuns (BROMLEY, 

1992, VIEIRA; BERKES; SEIXAS, 2005, OST, 1995, ARMITAGE; BERKES; 

DOUBLEDAY, 2007, OLSSON; FOLKE; BERKES, 2004, OLLAGNON, 2000). 

Por ocasião da Cúpula da Terra, no Rio de Janeiro, vinte anos após 

Estocolmo, a difusão do conceito de sustentabilidade contribuiu para polarizar o 
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debate em torno de duas opções possíveis de superação da crise socioecológica 

(LÉVESQUE, 2009). Do ponto de vista dos adeptos do critério de sustentabilidade 

forte, os princípios reguladores das novas estratégias de desenvolvimento 

decorreriam, basicamente, dos termos de referência do enfoque “clássico” de 

ecodesenvolvimento. Repetimos aqui, a dinâmica de planejamento estratégico é 

caracterizada como um “jogo de harmonização” inventivo, baseado no pensamento 

sistêmico-complexo e norteado por um conjunto interdependente de postulados 

éticos: satisfação de necessidades básicas, equidade, self-reliance, subsidiaridade, 

economia plural e prudência ecológica. Neste caso, a economia é reduzida à sua 

função de simples instrumento “destinado a viabilizar a promoção da justiça social e 

da sustentabilidade socioecológica cujo conteúdo resulta de uma deliberação 

política” (LAVILLE, 2005, p. 336). E mais: “na versão da sustentabilidade forte, a 

dimensão socioecológica só se torna traduzível em avanços constatáveis por meio 

da confrontação das esferas não mercantis e não monetárias articuladas a 

mercados regulados” (LAVILLE, 2005, p. 337).  

Por sua vez, na versão de sustentabilidade fraca, as dinâmicas de 

desenvolvimento continuam tributárias de um aumento contínuo dos níveis atuais de 

produção e consumo, não obstante, o apelo a corretivos tecnológicos e gerenciais 

ex post de sintomas isolados da poli-crise global – a exemplo da internalização de 

externalidades por meio do cálculo econômico-monetário, configurando o paradoxo 

da busca de um suposto “ritmo otimizado de... destruição da natureza!” 

(MARÉCHAL, 2005, p. 44). No mesmo diapasão, Passet (2000, p. 421) acredita que 

“a economia neoliberal só consegue se apropriar do enfoque de desenvolvimento 

sustentável mutilando-o e desnaturando-o”, ou seja, submetendo as esferas do 

social e do ecológico à hegemonia da regulação pelo mercado competitivo.  

Do ponto de vista adotado neste artigo, esta ambição de dotar as sociedades 

contemporâneas de melhores instrumentos para uma gestão da crise 

socioecológica, supostamente eficiente em termos econômicos, mas insensível à 

dimensão sistêmica do “mau desenvolvimento”, constitui uma espécie de terapia 

superficial e míope para uma disfunção estrutural de extrema gravidade, a saber: a 

prevalência da ética antropocêntrica-utilitarista de domínio sobre a natureza no 

desenho de novos projetos de sociedade e de novos parâmetros civilizadores. 

 

2 Desenvolvimento territorial: potencialidades e limitações 
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Contrapondo-se às orientações de ajuste neoliberal das economias nacionais 

típicas do cenário do final dos anos 1980, o enfoque territorial tem sido utilizado, 

desde então, para redesignar o local vinculando-o (i) aos chamados efeitos de 

proximidade (ZAOUAL, 2005); (ii) aos critérios de endogeneidade e especificidade; 

(iii) à lógica da reciprocidade na valorização de recursos territoriais; e, finalmente 

(iv), aos regimes territoriais de governança. A intenção de requalificar o critério-

chave de endogeneidade, tornando-o um eixo estruturante das novas estratégias de 

desenvolvimento local, indica “que existem modos de organização da vida social e 

da produção que são ancorados territorialmente, ou seja, para os quais o contexto 

sociocultural e histórico (a especificidade dos territórios) é importante” 

(GUMUCHIAN; PECQUEUR, 2007, p. 5). Assim, a diretriz de territorialização do 

desenvolvimento local passou a evidenciar “a eficácia das relações não 

exclusivamente mercantis entre os homens para valorizar as riquezas de que eles 

dispõem” (PECQUEUR, 1989, p. 17).   

Consideradas dessa forma, as novas dinâmicas territoriais de 

desenvolvimento estariam inseridas numa estratégia de adaptação “ofensiva” à 

globalização: abertura de novos espaços de manobra para uma recomposição social 

ajustada a um novo projeto de sociedade. Para as empresas, trata-se de escapar da 

concorrência induzida pelos preços e pelos custos de produção, privilegiando a 

dimensão da qualidade territorial e as relações de cooperação sinérgica entre os 

diversos atores sociais envolvidos (PECQUEUR, 2006). A inovação desempenha 

aqui um papel fundamental. Além disso, valorizando a adoção de um novo padrão 

de funcionamento centrado no nível local-comunitário, o enfoque territorial se 

distancia dos processos hierárquicos e piramidais que se tornam cada vez menos 

adaptados às condições atuais da abertura global das economias e das culturas.  

Apontando neste sentido, Raud (1998, p. 255) reconhece que  

 

a vitalidade econômica das experiências classificadas como sendo 
expressões de desenvolvimento territorial parece depender de três fatores 
principais: (i) o fato de terem conservado um espírito de abertura face às 
inovações internas ou externas; (ii) da existência de indivíduos bem dotados 
em termos de novas competências; e (iii) da consolidação de instituições 
dotadas de flexibilidade suficiente para a indução de mudanças ajustadas 
às necessidades do momento. Além disso, essas dinâmicas coletivas 
podem ser explicadas também por meio do recurso à noção de 
‘proximidade’. Numa primeira aproximação, o termo refere-se a um 
processo especial de aprendizagem coletiva, baseada no sentimento 
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comunitário dos atores, para além da expressão de suas diferenças e 
conflitos.  

Por sua vez, Courlet (2008, p. 119) tem insistido no reconhecimento de que o 

enfoque territorial leva em conta a especificidade de uma “meso-economia do 

território”, em cujo modelo de análise comparecem os conceitos de sistema 

produtivo localizado, meios inovadores, cluster, sistema produtivo urbano, recurso 

territorial e governança territorial.  

Todavia, já se tornou um lugar-comum reconhecer que  

 

as pesquisas sobre territórios, se bem que numerosas, só muito raramente 
abordam a questão do ponto de vista da complexidade, mesmo se levarmos 
em conta que “o território possui todas as características de um sistema 
complexo, no seio do qual ele adquire uma real coerência (COURLET, 
2008, p. 34).  

 
 Magnaghi (2005, p. 83) compartilha esse mesmo ponto de vista, ao admitir a 

necessidade de se promover “a ativação de relações positivas entre três 

componentes essenciais, cujas interações recíprocas respondem pela produção de 

territórios: o ambiente biofísico, o ambiente construído e o ambiente social e 

humano”.   

As referências cada vez mais numerosas ao conceito de sistemas 

agroalimentares localizados (SIAL), na literatura sobre “territórios sustentáveis”, 

merece aqui uma consideração à parte. Desde o início dos anos 1990, esse conceito 

designa um tipo especial de sistema produtivo local composto de “organizações de 

produção e de serviços (unidades de produção agrícola, empresas agroalimentares, 

comerciais, de serviços) associadas por suas características e seu funcionamento 

em um território específico” (CIRAD, 1996). A preocupação pela qualificação dos 

produtos – um elemento central do modelo analítico correspondente, exige, não só a 

construção de novos dispositivos institucionais e de novas modalidades de 

regulação de estratégias individuais, coletivas e públicas, mas, também, pressupõe 

a pesquisa de novas interfaces entre os conhecimentos de atores locais, 

pesquisadores e técnicos, além de revelar a complexidade envolvida na imbricação 

dos processos de produção e consumo de alimentos.  

Todavia, no discurso dos promotores da cultura industrialista-consumista 

globalizada – a exemplo do que vem ocorrendo com a apropriação social da noção 

de  
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desenvolvimento sustentável - a territorialidade frequentemente passa a ser 
valorizada como simples objeto de interesse mercantil e especulativo. Esta 
maneira de abordar e de intervir no espaço territorial nos leva a apropriar e 
a consumir, de forma predatória – e, portanto, insustentável no longo prazo 
– aquilo que a territorialidade pode significar e gerar em termos de 
vantagens econômicas no curto prazo. O resultado torna-se um tipo de 
exploração econômica corrosiva da territorialidade autêntica, destrutiva do 
capital social e também do meio ambiente e dos recursos naturais 
(ALBAGLI, 2004, p. 63-64).  

 
Em síntese, a argumentação desenvolvida até aqui fundamenta a hipótese de 

que os componentes essenciais do debate atual sobre dinâmicas territoriais de 

desenvolvimento já compareciam no arcabouço conceitual do enfoque “clássico” de 

ecodesenvolvimento dos anos 1970 (VIEIRA, 2006, RAUD, 1998). Todavia, na 

análise das novas dinâmicas territoriais emergentes a consideração da problemática 

socioecológica global permanece deficitária. Uma compreensão lúcida dos desafios 

que têm emergido no atual cenário de crise do capitalismo globalizado – ou “pós-

fordista” - dependeria assim da consideração de duas lógicas específicas – ou de 

duas “problemáticas cruzadas” (RAUD, 1998). Por um lado, seria indispensável 

resguardar uma entrada sistêmica e globalizante na reflexão sobre alternativas de 

gestão integrada e compartilhada (i) de recursos naturais (renováveis e não 

renováveis); (ii) do espaço territorial; e (iii) da qualidade dos hábitats. E por outro, 

parece-me evidente  a urgência de uma reflexão aprofundada sobre a complexidade 

envolvida nos processos de criação/“perenização” de recursos territoriais, 

mobilizando, para tanto, uma abordagem renovada dos processos de 

desenvolvimento territorial.  A noção de recurso territorial é investida, assim, do 

estatuto de eixo norteador de um processo de hibridização dos dois enfoques – 

territorial e ecodesenvolvimentista (PECQUEUR; VIEIRA, 2013, PECQUEUR, 2004). 

Essa construção híbrida aponta assim no sentido da desconstrução pela base 

do paradigma de organização “fordista” das sociedades contemporâneas. Ela 

combina uma abordagem sensível à singularidade da dimensão do “território” com 

uma abordagem ecológica de escopo globalizante. Trata-se, portanto, de combinar 

as problemáticas (i) da autonomia relativa das dinâmicas locais; (ii) da articulação 

dos diversos níveis de integração regional; e (iii) da transformação do padrão 

dominante de inter-relacionamento entre os agentes econômicos, o Estado e a 

sociedade civil organizada. Pois, como já foi mencionado acima, a maior parte dos 

macro problemas (multidimensionais, interdependentes e transescalares) a serem 

enfrentados, atualmente, num cenário de intensificação da crise global, não se 
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enquadram mais na tradicional estrutura “top-down” das tomadas de decisão no 

campo do planejamento e da gestão das novas estratégias de desenvolvimento. A 

ênfase colocada na instituição de novos sistemas de governança territorial pode ser 

melhor compreendida à luz dessas premissas, levando-se em conta que a 

construção de uma nova geração de políticas públicas integradas e compartilhadas 

deverá exigir uma mobilização de estruturas multiatores para além das hierarquias 

político-administrativas convencionais (CARLSSON; SANDSTRÖM, 2008, 

GUNDERSON; HOLLING, 2002). O estágio ainda embrionário dessa reflexão na 

comunidade científica internacional reflete a magnitude dos desafios teóricos e 

práticos envolvidos na gestão desses processos de recriação institucional e de 

aprendizagem social transformadora.  

 

3 Implicações para uma nova agenda de pesquisa-ação-formação para o 

ecodesenvolvimento territorial 

 

Como dotar essas inovações conceituais, teóricas e metodológicas do nível 

de coerência e legitimidade social considerado à altura dos desafios que cercam, na 

prática cotidiana, a concretização dessas mutações cognitivas e comportamentais 

de que tanto necessitamos?   

Ao que tudo indica, no mínimo, teríamos que avançar no sentido do 

fortalecimento institucional de comunidades científicas cada vez melhor integradas 

e, por implicação, cada vez mais capazes de impulsionar a realização de 

experimentações comparativas de pesquisa-ação-formação comunitária em 

“regiões-laboratório de ecodesenvolvimento territorial” (VIEIRA et al., 2011, 

LÉVÊQUE et al., 2000). Em outras palavras, trata-se de promover articulações em 

rede de coletivos inter e transdisciplinares engajados num movimento de 

ecopedagogia planetária e decididos a transcender as limitações do establishment 

acadêmico no enfrentamento das causas estruturais da crise global (ELDEN; 

CHISHOLM, 1993, HATCHUEL, 2000, MERMET; POUX, 2002, WEBER, 2000, 

SEBILLOTTE, 2001).   

Num artigo clarividente publicado sob os auspícios do Programa “Ambiente, 

Vida e Sociedades”, promovido pelo Conseil National de la Recherche Scientifique 

(CNRS), na França, as regiões-laboratório são caracterizadas como sendo 
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zonas geográficas, muitas vezes numa escala regional, dispondo de uma 
certa unidade funcional, e que são definidas em função de questionamentos 
científicos indicando pesquisas a serem realizadas a longo prazo sobre a 
dinâmica dos sistemas socioecológicos. Tais questionamentos seriam 
provenientes seja de uma dinâmica científica, seja de uma expectativa ou 
demanda social reformuladas em termos científicos (LÉVÊQUE et al., 
2000).  

 
No interior das regiões-laboratório, podem ser delimitadas zonas mais ou 

menos instrumentalizadas para a aquisição de dados a serem coletados, seja por 

meio de observações diretas, seja por meio de experimentações comparativas. 

Essas zonas seriam de escopo mais reduzido – a exemplo de uma bacia 

hidrográfica, de uma parcela florestada ou de um bairro de uma aglomeração 

urbana. O conjunto desse dispositivo deveria ser articulado em rede, mobilizando os 

vários níveis de regulação das dinâmicas territoriais de desenvolvimento sustentável 

– do local ao global.  

Para além do seu potencial de integração de grupos inter e transdisciplinares, 

esse instrumento poderia favorecer e nutrir (i) uma consideração mais efetiva do 

horizonte de longo prazo no planejamento do ecodesenvolvimento territorial, por 

meio de modelos prospectivos capazes de facilitar as tomadas de decisão no âmbito 

dos novos sistemas de governança territorial; (ii) a realização de pesquisas 

integradas e com perfil comparativo; (iii) a promoção do “diálogo-de-saberes” com as 

comunidades locais; (iv) a formação permanente de pesquisadores e de vários 

outros atores sociais no campo da pesquisa sobre o nexo ambiente & 

desenvolvimento; e, finalmente, (v) uma inserção coordenada e duradoura de 

equipes e de responsáveis pela gestão das regiões-laboratório em redes 

transescalares.  

Em resumo, trata-se não só de favorecer a experimentação criativa com uma 

nova modalidade de compartilhamento de saberes e experiências envolvendo 

pesquisadores, gestores e cidadãos. Essa abordagem poderia ajudar também a 

“catalizar” a realização de programas de longo fôlego de pesquisa-ação-formação 

transdisciplinar. Mas, para que ela saia efetivamente do papel, teremos que investir 

mais decididamente na constituição progressiva de um tecido social cooperativo, 

inspirado simultaneamente no cultivo da inteligência da complexidade (MORIN; LE 

MOIGNE, 2000) e numa ética ecológica que se nutre tanto da incerteza, quanto da 

esperança numa metamorfose regeneradora dos fundamentos da civilização 
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contemporânea (DANSEREAU, 1999, MORIN; KERN, 1993, BATESON, 1996, 

BOHM, 1988, BOHM; EDWARDS, 1991, GALTUNG, 1996).  
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FROM THE LOCAL DEVELOPMENT TO THE TERRITORIAL 
ECODEVELOPMENT 
 
Abstract: 
This paper explores the shortcomings (from the conceptual, theoretical and ethical 
points of view) of the territorial development approach in taking into account the 
complexity inherent in the global socioecological crisis. The author seeks to highlight 
the need to transcend these shortcomings by way of establishing a dialogue with the 
ecodevelopment approach – a systemic planning concept that has emerged twenty 
years before the UN Summit on Environment and Development, held in Rio de 
Janeiro in 1992. In the last part, the author offers some exploratory guidelines to 
engage transdisciplinary research units in coordinated experiments with this hybrid 
concept of territorial ecodevelopment in the next years.         
Keywords: Territorial development. Ecodevelopment. Territorial ecodevelopment. 
Complexity. Transdisciplinarity. 
 
 
 
DEL DESARROLLO LOCAL HACIA EL ECODESARROLLO TERRITORIAL 
 
Resumen: 
Este artículo explora las limitaciones (en términos conceptuales, teóricos y éticos) 
del enfoque de desarrollo territorial frente al reto de incorporar al mismo la dimensión 
de la complejidad sistémica involucrada en la problemática socioecológica global. En 
este sentido, el autor aborda el debate sobre ecodesarrollo deflagrado en la fase de 
follow-up de la Conferencia de Estocolmo y considera las ventajas de una posible 
hibridización de los dos enfoques. En la última parte de este artículo son propuestas 
guías exploratorias para el diseño de una política de integración de equipos 
transdisciplinares sensibles a una experimentación coordenada con este concepto 
de ecodesarrollo territorial.   
Palabras-clave: Desarrollo territorial. Ecodesarrollo. Ecodesarrollo territorial. 
Complejidad. Transdisciplinaridad. 
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